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O processo arbitral analisou um litígio entre um proprietário de uma fração habitacional e a 

seguradora do vizinho do andar superior, relativo a danos provocados por uma infiltração de 

água resultante de um cano furado. O seguro multirriscos do piso superior incluía cobertura de 

responsabilidade civil com capital e franquia definidos. 

Após o sinistro, ambas as seguradoras realizaram vistorias, mas em momentos diferentes: a do 

lesado poucos dias após o incidente e a da seguradora responsável mais de duas semanas 

depois. Os danos identificados incluíam humidades e deformações em teto, paredes, 

pavimentos, porta e roupeiro. 

O tribunal considerou provado que todos os danos reclamados, exceto os relativos a uma 

balança de WC, resultaram diretamente da infiltração. A seguradora já tinha pago parte da 

indemnização, mas excluíra vários elementos com base no seu relatório técnico. O tribunal 

entendeu que a vistoria mais tardia não afastava a prova apresentada pelo lesado, apoiada por 

relatório técnico realizado logo após o sinistro. 

Aplicando os princípios de responsabilidade civil extracontratual e reposição natural, concluiu 

que a seguradora deve indemnizar o valor total dos danos (sem IVA, porque não foi pedido), 

deduzindo a franquia aplicável e o montante já pago. A reclamação foi considerada parcialmente 

procedente, sendo a seguradora condenada a pagar o valor remanescente e a informar o seu 

segurado sobre a dedução da franquia. 

 


